
 

 

ANÁLISE QUANTO AO PROBLEMA DE SOBREPOSIÇÃO DE IMÓVEIS NO 
CADASTRO AMBIENTAL RURAL (CAR) 

 
MARIA ANTONIA GOMES DE VASCONCELOS1, VITÓRIA BEATRIZ SILVA SOUZA2, 
NICOLLAS CARVALHO MALTA BARROS3, MONAIRA CRISTIANE ALCIDES DA COSTA4 e 
IVANILDO TEIXEIRA DE VASCONCELOS5 

 
1Graduanda de Engenharia Civil, IFAL, Palmeira dos Índios-AL, magv1@aluno.ifal.edu.br; 
2Graduanda de Engenharia Civil, IFAL, Palmeira dos Índios-AL, vbss2@aluno.ifal.edu.br; 
3Graduando de Engenharia Civil, IFAL, Palmeira dos Índios-AL, ncmb1@aluno.ifal.edu.br; 
4Professora adjunta, IFAL, Palmeira dos Índios-AL, monaira.costa@ifal.edu.br; 
5Técnico em Agropecuária, IFPE, Belo Jardim-PE, ivanildo.vasconcelos@hotmail.com 
 

 
Apresentado no             

Congresso Técnico Científico da Engenharia e da Agronomia – CONTECC 
07 a 10 de outubro de 2024 

 
RESUMO: O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um documento que declara a posse de imóveis rurais 
em todo o território nacional, compondo uma base de dados para controle e monitoramento de 
informações ambientais das propriedades rurais, incluindo áreas de reserva legal, preservação 
permanente e outras. Sua finalidade é combater o desmatamento e facilitar o planejamento ambiental e 
econômico. A responsabilidade pela declaração e cadastro do imóvel recai sobre o proprietário. No 
entanto, essa responsabilidade pode resultar em prejuízos na qualidade das delimitações de perímetro 
da propriedade, bem como nas áreas de preservação permanente e reserva legal, além de sobreposições 
de áreas, devido à falta de conhecimento técnico dos declarantes. Este trabalho tem o objetivo de 
apresentar os problemas relacionados ao CAR, com ênfase nas sobreposições decorrentes da falta de 
conhecimento técnico dos declarantes. 
PALAVRAS-CHAVE: Sobreposição de áreas, cadastro ambiental rural, conhecimento técnico, 
território nacional. 

 
ANALYSIS OF THE ISSUE OF OVERLAPPING PROPERTIES IN THE RURAL 

ENVIRONMENTAL REGISTRY (CAR) 
  
ABSTRACT: The Rural Environmental Registry (CAR) is a document that declares the ownership of 
rural properties throughout the national territory, creating a database for controlling and monitoring 
environmental information of rural properties, including areas of legal reserve, permanent preservation, 
and others. Its purpose is to combat deforestation and facilitate environmental and economic planning. 
The responsibility for declaring and registering the property lies with the owner. However, this 
responsibility can lead to poor quality in the delineation of property boundaries, as well as in the areas 
of permanent preservation and legal reserve, in addition to overlapping areas, due to the lack of technical 
knowledge of the declarants. This work aims to present the problems related to the CAR, with an 
emphasis on the overlaps resulting from the lack of technical knowledge of the declarants. 
KEYWORDS: Overlap of areas, Rural Environmental Registry, technical knowledge, national 
territory. 
 
INTRODUÇÃO 
Segundo o geógrafo Milton Santos (2012, p. 137), <é o uso do território, e não o território em si mesmo, 
que faz dele o objeto da análise social.= Isso sugere que a análise e a compreensão do território são mais 
eficazes quando se examina como ele é utilizado pelas pessoas, em vez de se limitar apenas às suas 
características físicas ou geográficas. Posto isso, é fundamental promover a gestão integrada do 
território. No entanto, o Brasil enfrenta desafios significativos, desde a falta de formação técnica dos 
declarantes dos imóveis rurais até o problema da <grilagem=. 



 
 

 

Amorim e Julião (2018) destacam que uma boa gestão requer decisões racionais e fundamentadas na 
aquisição e tratamento de dados confiáveis e atualizados. Para isso, foi instituído o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) pela Lei nº 12.651 de 2012. De acordo com o Brasil (2024), o CAR é um registro público 
eletrônico nacional obrigatório para todos os imóveis rurais, destinado a integrar informações ambientais 
e facilitar o planejamento e o controle ambiental. Ou seja, a regularização fundiária é crucial para o 
desenvolvimento sustentável e a preservação ambiental, e o CAR desempenha um papel-chave nesse 
processo. 
No entanto, apesar dos avanços na implementação do CAR, diversos obstáculos permanecem que 
comprometem a eficácia do sistema. Como a responsabilidade pelo cadastro é do proprietário, a falta de 
formação técnica pode levar a erros e imprecisões nos dados, beneficiando ou prejudicando os 
proprietários. Alguns problemas decorrentes desse modelo declaratório são: sobreposição com outros 
imóveis, tamanho da área diferente do tamanho demarcado, omissão de área de preservação permanente 
de nascentes, de vegetação nativa, de área consolidada e de área de reserva legal, sobreposição de terras 
públicas, terras indígenas, assentamentos e unidades de conservação, além de abrir possibilidades para 
<grilagem= de terras (OLIVEIRA et al., 2018). 
Diante deste cenário, é crucial realizar uma análise dos desafios enfrentados na implementação do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) e explorar possíveis soluções. Uma abordagem que combina revisão 
bibliográfica e análise crítica pode ajudar a identificar os principais problemas associados ao CAR e 
propor medidas que visem uma gestão territorial mais eficaz e sustentável. Portanto, este trabalho se 
propõe a examinar esses desafios e sugerir estratégias para aprimorar a administração e a efetividade do 
CAR, contribuindo para uma gestão mais eficiente e responsável do território. 

METODOLOGIA 
Este estudo utilizou uma abordagem metodológica que combinou revisão bibliográfica e análise crítica 
para investigar sobre os problemas de sobreposição de imóveis no Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
devido à falta de conhecimento técnico dos declarantes, com o objetivo de identificar os principais 
desafios, implicações e possíveis soluções relacionadas a essas sobreposições. A análise de literatura  
foi escolhida como método para sintetizar o conhecimento existente e identificar lacunas na literatura 
sobre o tema. 
As fontes bibliográficas foram acessadas por meio de bases de dados acadêmicas como Google Scholar, 
bibliotecas universitárias, além de sites oficiais do Governo Federal. Os descritores utilizados na busca 
incluíram termos como "Cadastro Ambiental Rural", "sobreposição de imóveis", <georreferenciamento= 
e <posse de imóveis rurais=. Foram incluídas publicações dos últimos 10 anos para garantir a atualidade 
dos dados. 
A revisão da literatura foi conduzida de forma sistemática, seguindo os passos: definição dos critérios 
de inclusão e exclusão das fontes, busca nas bases de dados selecionadas utilizando os descritores 
definidos, seleção das fontes relevantes com base na pertinência ao assunto abordado, e, por fim, análise 
e síntese das informações extraídas das fontes selecionadas e produção do texto deste artigo com as 
informações sintetizadas. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES  
Segundo a Lei nº 12.651 (2012), a inscrição no CAR é obrigatória para todos os imóveis rurais do Brasil, 
sendo este o primeiro passo para a regularização ambiental, garantindo o acesso aos benefícios previstos 
no Código Florestal. 
Criado pela Lei nº 12.651/2012, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente - 
SINIMA, e regulamentado pela Instrução Normativa MMA nº 2, de 5 de maio de 2014, o Cadastro 
Ambiental Rural – CAR é um registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os 
imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais 
referentes às Áreas de Preservação Permanente - APP, de uso restrito, de Reserva Legal, de 
remanescentes de florestas e demais formas de vegetação nativa, e das áreas consolidadas, compondo 
base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento (BRASIL, 2021). 



 
 

 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2021), para a inscrição no CAR é necessário, 
inicialmente, a obtenção da regularidade ambiental do imóvel, sendo necessário dados do proprietário, 
possuidor rural ou responsável direto pelo imóvel rural; dados sobre os documentos de comprovação de 
propriedade e ou posse; e informações georreferenciadas do perímetro do imóvel, das áreas de interesse 
social e das áreas de utilidade pública, com a informação da localização dos remanescentes de vegetação 
nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e das 
Reservas Legais.  
Segundo o Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural – SICAR (2021), a respeito da 
responsabilidade do declarante que realiza o cadastro, o proprietário/possuidor é responsável por 
requerer a inscrição do imóvel rural no CAR e a adesão ao Programa de Regularização Ambiental – 
PRA, que é realizada mediante assinatura de Termo de Compromisso, por promover a regularização 
ambiental do imóvel, e por todas as informações contidas na declaração do cadastro, incluindo aquelas 
provenientes de retificação do cadastro, e pelas ações necessárias para garantir sua regularização 
ambiental. Também cabe ao proprietário/possuidor respeitar as orientações técnicas e legais relativas 
aos procedimentos de cadastro, e atender às notificações resultantes da análise do CAR, em função de 
pendências ou inconsistências detectadas, devendo prestar informações complementares ou promover 
as correções solicitadas dentro dos prazos definidos, sob pena de cancelamento do CAR. Conforme o 
Decreto Federal nº 7.830/2012, o proprietário ou possuidor rural, ou seu representante legal legalmente 
constituído, também será responsável por atualizar as informações periodicamente ou sempre que 
houver alteração da natureza dominial, possessória, ou ambiental do imóvel rural, incluídas as 
supressões de remanescentes de vegetação nativa. 
Como para declarar um imóvel não é necessário ter nenhuma formação técnica, as informações a 
respeito do uso e ocupação do solo, da legislação, da confirmação in loco das delimitações e informações 
fornecidas, muitos cadastros poderão ser realizados de forma equivocada. Isso acaba prejudicando ou 
beneficiando o proprietário do imóvel, além de reduzir a qualidade da base de dados do Sicar 
influenciando na tomada de decisões governamentais. Destacando que, isto abre margem para a 
possibilidade de omissão de informações durante o cadastro do proprietário, visando o benefício próprio. 
Em cartilha informativa disponibilizada pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP (2017) para orientar 
os proprietários de imóveis rurais cujos cadastros foram sinalizados com alguma inconsistência conta o 
seguinte: Os proprietários rurais que fizeram o Cadastro Ambiental Rural (CAR) estão recebendo alertas 
ou notificações por meio da Central do Proprietário/ Possuidor para complementar as informações. Os 
motivos dos alertas, chamados de inconsistências, são: sobreposição com outros imóveis, tamanho da 
área diverso do tamanho demarcado (mapeado), omissão de Área de Preservação Permanente (APP) de 
nascentes, de vegetação nativa, de área consolidada e de área de Reserva Legal (RL). 
Segundo Korting (2020) que o CAR está evidenciando inúmeras sobreposições em terras públicas – 
como terras indígenas, assentamentos, unidades de conservação – e está se tornando um instrumento 
para <grilagem= de posses em terras públicas e de compra e venda. 
Os cadastros são autodeclarações dos posseiros/proprietários das terras, o que vem provocando uma 
série de sobreposições e situações conflituosas nos registros. Ao mesmo tempo, essas declarações 
alertam uma situação de avanço dos cadastros em terras públicas, terras indígenas, Unidades de 
Conservação. O Ministério do Meio Ambiente argumenta que há sobreposição de cadastros das terras e 
que isso se deve às terras irregulares que se sobrepõem a outras terras. (KORTING, 2020). 
Diante dessas informações, realizou-se um levantamento de imagens que reforçam a problemática da 
autodeclaração de posseiros, por meio da área de consulta pública do site do Sicar, que possibilita a 
realização de download de arquivos shapefile da geografia dos imóveis inscritos no CAR para melhor 
visualização no software Google Earth. É possível observar diversos imóveis sobrepostos pela consulta 
pública do Sicar, no entanto, tomou-se como exemplo um imóvel localizado na cidade das Correntes-
PE. Este imóvel (Figura 1) chama a atenção porque sua geografia abrange o terreno do Cemitério 
Municipal, que sendo integralmente de propriedade da Prefeitura Municipal, não faz sentido ter uma 
parte de seu terreno inscrito no CAR. Isto reforça que a autodeclaração do CAR é questionável porque 
além da imprecisão da localização dos imóveis, existem sobreposições de terras públicas e lacunas 
quanto a veracidade das informações prestadas nos cadastros levando a situações conflituosas. 



 
 

 

Figura 1 - Imóvel declarado por cima do Cemitério 
 

Fonte: Adaptado de SICAR (2024)  
O Georreferenciamento é uma ferramenta que permite determinar a posição exata de um imóvel e a sua 
área. Neste mapeamento, estão disponíveis as coordenadas geográficas de posição de todas as suas 
confrontações, permitindo ao proprietário saber exatamente onde começam e onde terminam as suas 
terras. Georreferenciar o imóvel é definir a sua forma, dimensão e localização, tudo por meio de 
levantamento topográfico. O memorial descritivo deve ser realizado por um profissional habilitado – 
com a emissão da devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), contendo as coordenadas dos 
vértices definidores dos limites dos imóveis rurais. (COSTA, (2018, p.01). 
O Brasil é um país que ainda carece de dados de georreferenciamento e geoprocessamento, isso ocorre 
devido a sua dimensão continental, e dificulta a aplicação de métodos para resolver os problemas em 
áreas urbanas e rurais, bem como os problemas ambientais. O Geoprocessamento tem grande potencial 
aliado a tecnologias de baixo custo, em que a geração dos dados é realizada localmente. (Câmara & 
Davis, 2004). 
A implantação de um sistema de Geoprocessamento, associado a um banco de dados que complementa 
as informações espaciais e tornando os resultados mais precisos, torna-se imprescindível para realizar 
um planejamento adequado. (MOTTA e WATZLAWICK, 2012) 
O monitoramento de áreas rurais por sensoriamento remoto é uma ferramenta importante para a gestão 
ambiental. No entanto, a falta de mapas de estrutura fundiária de muitos municípios dificulta essa 
fiscalização. E o levantamento georreferenciado das propriedades para o registro de imóveis e o 
Cadastro Ambiental Rural podem ajudar os municípios a contornar este problema. (FARINACI et al, 
2013).  
  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste trabalho, foi possível, através da revisão bibliográfica, concluir que o modelo de funcionamento 
atual do Cadastro Ambiental Rural – CAR, onde o próprio dono do imóvel é quem faz o cadastro 
inserindo seus dados e fazendo as delimitações de suas áreas deixa margem para possíveis erros. Além 
de precisar contar com a boa fé do proprietário declarante. Como não há nenhuma exigência a respeito 
do conhecimento técnico em georreferenciamento e geoprocessamento do cadastrante não é possível 
definir com exatidão a localização e delimitação das propriedades bem como confirmar a veracidade 
das informações prestadas. 
 Os problemas decorrentes dessa forma de cadastro são variados, mas os principais são a sobreposição 
de terrenos onde a geografia das áreas declaradas são diferentes da realidade e a omissão de áreas de 
proteção e reserva. Isso é prejudicial pois há sobreposições em terras públicas, terras indígenas, e 
unidades de conservação. Além de que, por causa disso, os dados que o Ministério do Meio Ambiente 
tem para análise se tornam inconsistentes, impedindo que tomem medidas acertadas e eficientes para o 
desenvolvimento ambiental. 
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